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A SEGURANÇA ALIMENTAR E AS POPULAÇÕES 
TRADICIONAIS: CONTRIBUIÇÕES AGRICULTURA NA 

PERSPECTIVA DO COSTUME E DA TRADIÇÃO

The food security and the traditional populations: agriculture contri-
butions  in the custom and tradition perspective

Danilo Borges Silva21

Cássius Dunck Dalosto22

RESUMO: O presente artigo busca discutir as contribuições ofe-
recidas agricultura na perspectiva das populações tradicionais ou comu-
nidades autóctones. Para tanto, primeiramente analisa-se o Direito a uma 
Alimentação Adequada e o conceito de Segurança Alimentar e Nutricio-
nal. Posteriormente serão apresentados os conceitos de tradição e costu-
me e como essas categorias se relacionam com o chamado “conhecimento 
tradicional”. Buscar-se-á, também, fazer uma breve análise dos discursos 
existentes sobre a questão da produção de alimentos, na perspectiva tradi-
cional e não tradicional. Por fim, apresenta-se as efetivas contribuições da 
agricultura tradicional para a implementação do Direito a uma alimenta-
ção adequada e a Segurança Alimentar e Tradicional.

PALAVRAS-CHAVE: Direito Agrário; segurança alimentar e nutri-
cional; costume; tradição; populações tradicionais.

ABSTRACT: This article discusses the contributions of the agricul-
ture in the context of traditional populations or autochthonouscommu-
nities. To do so, first it’s analyzed the Right to Food and the concept of 
food security. After, it will present the concepts of tradition and custom 
and how these categories relate to the so-called “traditional knowledge”. 
Also, It will try make a brief analysis of existing discourses on the issue of 
food production, in traditional and nontraditional perspective. Finally, it 

21 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás, 
bolsista Capes.  E-mail: danilobsbombeiro@gmail.com
22 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Direito Agrário da Universidade Federal de Goiás. 
E-mail: cdalosto@gmail.com
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presents the effective contributions of traditional agriculture to implement 
the right to food and the Food Security.

KEY-WORDS: Agrarian Law; food security; custom; tradition; tra-
dition populations.

INTRODUÇÃO

A alimentação adequada assume uma nova feição nos dias atuais. 
Além da capacidade de o alimento consumido ser suficiente parasatisfa-
zer as necessidades de cada individuo, outras questões como: o respeito 
à cultura e aos hábitos alimentares das populações, a produção sustentá-
vel dos alimentos, a garantia de acesso a alimentos especiais para pessoas 
com restrições alimentares, a garantia de acesso seguros tanto no ambiente 
familiar como em todos os ambientes fornecedores de alimentos (bares, 
restaurantes etc.) também estão incluídas naquilo que se considera Direito 
à Alimentação (VALENTE, 2002, p. 37-40).

Partindo desta perspectiva, como as comunidades tradicionais se 
relacionam com o Direito à Alimentação, tanto no âmbito interno da co-
munidade como para fora dessa comunidade, ou seja, para o âmbito local 
ou nacional? As comunidades tradicionais contribuem para a efetivação do 
Direito à Alimentação em âmbito nacional?

Essas serão as questões principais norteadoras deste artigo. Entre-
tanto, realizar uma análise adequada, antes, é necessária uma reflexão sobre 
o próprio Direito à Alimentação e a questão da Segurança Alimentar e Nu-
tricional e sobre as características “básicas” das comunidades tradicionais. 
É o que discutiremos a seguir.

1 DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA 
E A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

Desde as mais remotas origens das diversas civilizações humanas, o 
acesso a alimentos sempre foi ponto crucial para a tomada das mais impor-
tantes decisões de cunho coletivo, como o estabelecimento de determinado 
agrupamento em certa localidade – tendo em vista o acesso a riachos, terras 
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férteis à agricultura, à atividade pastoril etc. –, o início de várias guerras, 
o motivo de revoltas e revoluções ao longo da história.E isto se dá por um 
motivo muito simples e óbvio, trata-se, a alimentação, de condição sem a 
qual a sobrevivência da espécie humana seria impossível.

Dessa forma, cumpre ressaltar o entendimento de Russeau, em sua 
obra Discurso sobre a origem e os fundamentos da desigualdade entre os ho-
mens, em que, quanto às desigualdades sociais humanas, dentre elas a mais 
hedionda, a fome, não possuem origem divina, nem tampouco da própria 
natureza do homem, mas sim social. 

Resulta do exposto que a desigualdade, sendo quase nula no estado 
de natureza, tira a sua força e o seu crescimento do desenvolvi-
mento das nossas faculdades e dos progressos do espírito humano, 
tornando-se enfim estável e legítima pelo estabelecimento da pro-
priedade e das leis. (...) Essa distinção determina suficientemente 
o que se deve pensar, nesse sentido, da espécie de desigualdade que 
reina entre todos os povos policiados, pois é manifestamente contra 
a lei de natureza, de qualquer maneira que a definamos (...) que 
um punhado de pessoas nade no supérfluo, enquanto à multidão 
esfomeada falta o necessário (RUSSEAU, 2006, p. 87).

Dessa forma, a desigualdade entre os homens se trataria de criação 
social humana, legitimada pelo poder político, hierarquiza relações entre 
pessoas, principalmente com a criação da propriedade privada e pelo de-
senvolvimento do sistema econômico mercantilista e capitalista.

No mesmo sentido temos o ensinamento de Josué de Castro(2003, 
p. 51-52) que considera a fome como fruto de estruturas econômicas fa-
lhas, no qual o desenvolvimento de um sistema econômico do tipo colo-
nialista – posteriormente capitalista – privou uma grande parcela da popu-
lação mundial de uma alimentação adequada. APropriedade privada como 
padrão de acesso à bens e a transformação dos alimentos em mercadorias 
é fator de desigualdade, pois veda o acesso aos alimentos àqueles que não 
possuem dinheiro para adquiri-los (ZIEGLER, 2013).

Nesta esteira, observa-se, que a propriedade (ou posse) da terra é 
uma constante - independente da sociedade e do momento histórico - 
como exemplo máximo de bem utilizado como marco para o estabeleci-
mento da desigualdade social. Assim, estabelecido o direito à propriedade, 
o Estado Moderno, assentado no modelo civilizatório europeu, em meados 
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do Sec. XIV passou a expandir o modelo excludente de sociedade baseado 
na propriedade privada da terra, utilizando-se do modelo capitalista em 
voga à época, o mercantilismo que culminou no colonialismo. 

A transformação da terra em propriedade privada absoluta e in-
dividual foi um fenômeno da civilização europeia, histórico, re-
cente e datado, espalhado pelo colonialismo pelo resto do mun-
do. É uma construção teórica excludente que foi levada à prática 
como princípio de dominação de uns sobre outros, sobrevivendo 
à energia e vontade de maiorias, inclusive a revoluções e guerras. 
Corresponde ao mercantilismo e ao capitalismo e sua expansão 
(MARÉS, 2003, p. 133).

Feitas estas considerações iniciais, é necessário fazer uma breve aná-
lise do desenvolvimento do Direito à Alimentação até os dias atuais. 

Ainda no âmbito de um sistema econômico capitalista e em meio 
aos recentes horrores da Segunda Grande Guerra, fora criado, no âmbito 
da jovem Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização para 
Agricultura e Alimentação, em inglês Food and Agriculture Organization 
(FAO), no ano de 1945, que teria por principal objetivo negociar acordos 
e discutir políticas de combate e erradicação da fome no mundo. 

Já em 1948, fora promulgada a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, documento máximo do direito internacional a tutelar os Direi-
tos Humanos, que em seu art. 25 assim declara:

Todo homem tem o direito a um padrão de vida capaz de assegurar 
a si e a sua família saúde e bem estar, inclusive, alimentação, vestuá-
rio, habitação, cuidados médicos e serviços sociais indispensáveis, 
e direito a segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 
viuvez, velhice e outros casos de perda de meios de subsistência em 
circunstancias fora de seu controle (grifo nosso).

Resta evidente, desta forma, que desde o ano de 1948, estabele-
ceu-se pelas leis internacionais ser o direito à alimentação como direito 
humano fundamental, ou seja, um direito garantido a toda e qualquer pes-
soa, independentemente de condições de cunho subjetivo ou objetivo, tais 
como: nacionalidade, identidade étnica, de gênero, opção sexual, idade, ou 
quaisquer características que se possa imputar a alguém, haja vista tratar-se 
de direito devido à própria condição humana.
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No ano de 1966, no âmbito da XXI Sessão da Assembleia Geral das Na-
ções Unidas, a 19 de dezembro, fora adotado o Pacto Internacional sobre Direi-
tos Econômicos, Sociais e Culturais (Pidesc) em que em seu art. 11 afirma:

Art. 11: 1.Os Estados Partes do presente Pacto reconhecem o di-
reito de toda pessoa o nível de vida adequado para si próprio e sua 
família, inclusive à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, 
assim como a uma melhoria contínua de suas condições de vida 
(...)  2.Os Estados Partes do presente pacto, reconhecendo o direi-
to fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome, 
adotarão, individualmente e mediante cooperação internacional, as 
medidas, inclusive programas concretos, que se façam necessárias 
para: a)  melhorar os métodos de produção, conservação e distri-
buição de gêneros alimentícios pela plena utilização dos conheci-
mentos técnicos e científicos, pela difusão de princípios de edu-
cação nutricional e pelo aperfeiçoamento ou reforma dos regimes 
agrários, de maneira que se assegurem a exploração e a utilização 
mais eficazes dos recursos naturais; b)  Assegurar uma repartição 
equitativa dos recursos alimentícios mundiais em relação às neces-
sidades, levando-se em conta os problemas tanto dos países impor-
tadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios.

É importante ressaltar que, apesar de datar do ano de 1966, o Pidesc 
somente passou a produzir efeitos jurídicos na ordem interna de nosso país 
a partir de 1992, quando, por meio do Decreto sob nº 591, de 6 de julho 
de 1992, foi ratificado internamente no ordenamento jurídico brasileiro. 

No ano de 1996, fora realizada a Cúpula Mundial da Alimentação ou 
Declaração de Roma Sobre a Segurança Alimentar Mundial, que ocorreu de 
13 a 17 de novembro em Roma, Itália. Nesta cúpula, compareceram lideres 
e representantes de mais de 80 países, que teve como justificativa, segundo o 
próprio texto da Declaração, o fato dos lideres dos países presentes considera-
rem “intolerável o fato que mais de 800 milhões de pessoas, a nível mundial, 
e, particularmente, dos países em desenvolvimento, não tenham alimentos su-
ficientes para a satisfação das suas necessidades nutricionais básicas. Esta situa-
ção é inaceitável” (ONU, 1996). E continuava a referida Declaração:

A produção alimentar aumentou substancialmente, contudo, difi-
culdades no acesso aos alimentos a, insuficiência de rendimento a 
nível familiar e nacional para a compra de alimentos, a instabilidade 
na oferta e procura, assim como as catástrofes naturais ou as causadas 
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pelo homem, têm impedido a satisfação das necessidades alimentares 
básicas. Os problemas da fome e da insegurança alimentar têm uma 
dimensão global e são problemas que tendem a persistir e mesmo a 
aumentar dramaticamente em algumas regiões, a não ser que, se to-
mem medidas urgentes, tendo em conta o crescimento da população 
e a pressão exercida sobre os recursos naturais (ONU, 1996).

O texto cita, ainda, a importância dos pequenos agricultores para a 
produção de alimentos e a consequente manutenção da segurança alimen-
tar. Da mesma forma, ressalta a importância de se garantir às comunidades 
rurais e tradicionais os meios para que estas se mantenham de forma sus-
tentável no campo, para que possam continuar a desempenhar seu papel 
decisivo para a segurança alimentar e o Direito à Alimentação, evitando, 
ainda vários males decorrentes do êxodo rural (ONU, 1996). 

Os agricultores, pescadores, silvicultores e outros produtores e for-
necedores de alimentos desempenham um papel decisivo no alcan-
ce da segurança alimentar e o seu total envolvimento e habilitação 
são fundamentais para o sucesso desejado. A pobreza, a fome e a 
subnutrição são algumas das principais causas da migração acelera-
da das zonas rurais para as urbanas, nos países em desenvolvimento. 
Assistimos atualmente ao maior êxodo rural de todos os tempos. A 
menos que estes problemas sejam abordados de forma adequada 
e oportuna, a estabilidade política, econômica e social de muitos 
países e regiões pode ser gravemente afetada, podendo, inclusive, 
comprometer a paz mundial (ONU, 1996).

No Brasil, os principais marcos legais relacionados ao Direito à Ali-
mentação são a Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 (Lei Orgânica 
de Segurança Alimentar e Nutricional – LOSAN) e o artigo 6º da Consti-
tuição da República Federativa do Brasil

Originalmente, o Direito à Alimentação apenas foi incorporado à 
CRFB em 2010, com a Emenda Constitucional n. 65, de 4 de fevereiro 
de 2010, que introduziu à alimentação como um dos Direitos Sociais pre-
vistos no art. 6.

Apesar da ratificação do Pidisc em 1996 o Direito à Alimentação 
não era garantida a uma grande parcela da população brasileira e a aprova-
ção da LOSAN e a inserção deste direito na CRFB foi fruto de um grande 
movimento da sociedade civil organizada (ROCHA, 2011). 
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Apesar dos avanços legislativos a luta contra a fome no Brasil per-
siste, sendo que apenas em 16 de setembro de 2014 o Brasil saiu do mapa 
da fome da Organização das Nações Unidas23, graças a diversas ações do 
Governo Federal implementadas no governo Lula (2003-2010).

Já por Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) entende-se:

[...] como sendo a situação na qual todas as pessoas, regular e per-
manentemente, têm acesso físico, social e econômico a alimentos 
suficientes para o atendimento de suas necessidades básicas e que, 
além de terem sido produzidos de modo sustentável e mediante 
respeito às restrições dietéticas especiais ou às características cul-
turais de cada povo, apresentem-se saudáveis, nutritivos, e isentos 
de riscos, assim se preservando até sua ingestão pelo consumidor 
(GRASSI NETO, 2013, p. 67-68).

Definição semelhante é oferecida pela ONU (1996), no qual

“[...] existe segurança alimentar quando as pessoas têm acesso físico 
e econômico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satis-
fazer as suas necessidades dietéticas e preferências alimentares, a fim 
de levarem uma vida ativa e sã”.

Em outras palavras, a SAN se consubstancia na atuação Estatal e 
da sociedade24 no sentido garantir que a população de determinado país 
ou região não sofram de qualquer das espécies de fome acima citadas, em 
outras palavras, a efetividade do Direito à Alimentação. 

Nesta conjuntura apresentada, como as comunidades tradicionais, 
com as suas formas de criar, fazer e viver próprias, contribuem para garan-
tir a efetivação do Direito à Alimentação e a SAN na realidade brasileira?

23 Notícia disponível em: disponível em: <http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2014/se-
tembro/brasil-sai-do-mapa-da-fome-das-nacoes-unidas-segundo-fao>. Acesso em: 12/02/14.
24 “Na realidade segurança alimentar e nutricional trata exatamente de como uma sociedade organi-
zada, por meio de políticas públicas, de responsabilidade do Estado e da sociedade como um todo, 
pode e deve garantir o direito à alimentação a todos os cidadãos. Assim, a alimentação é um direito do 
cidadão, e a segurança alimentar e nutricional para todos é um dever do Estado e responsabilidade da 
sociedade” (VALENTE, 2002, p. 40).
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2 AS COMUNIDADES TRADICIONAIS E O “COSTUME”

O termo costume, atualmente, é entendido como “cultura”. Entre-
tanto, essa nem sempre foi a concepção predominante. Em séculos pre-
cedentes assumia a feição de “segunda natureza” do homem, ou seja, o 
costume era invocado como uma forma de assegurar os direitos, os usos e 
hábitos de determinadas, ou seja, eram socialmente cogentes ao indivíduo 
(THOMPSON, 2013, p.14-15).

Em comunidades tradicionais o costume é a base da organização 
social. A necessidade de organizar a vida em comunidade é, em parte, su-
prida pelos costumes que de antemão determinam certas formas de atua-
ção social e criando expectativas da coletividade que os indivíduos assim se 
comportem. O costume é algo visível em uma sociedade, cuja necessidade 
se dá pela operacionalidade e pela força que irradiava de seu uso, com efei-
to, eram regras respeitadas por todos. 

As reivindicações dos indivíduos legitimadas, quase no todo, através 
dos costumes codificados e não codificados, ambos dinamizando as rela-
ções sociais para novas disputas e mudanças, campo de interesses conflitan-
tes (THOMPSON, 2013, p.16-17).

É necessário saber que as formas de transmissão de costume são 
realizadas de geração para geração, delimitando as relações sociais e de tra-
balho, incidindo significados que preservam a conservação de emoções, 
sentimentos e interesses, reforçando os traços de identidades coletivas 
(THOMPSON, 2013, p. 22).

A oralidade é uma das formas mais eficazes de transmissão dos cos-
tumes, nas comunidades tradicionais essa prática é disseminada como meio 
de manutenção dos hábitos culturais, de práticas cotidianas e do legado das 
gerações passadas. Desta forma, se consolidam os ensinamentos passados, 
dando longevidade às tradições. (SANTILLI, 2011, p. 11)

É costumeiramente que o conhecimento das comunidades tradicio-
nais é repassado de geração em geração. E uma das grandes valores dessas 
comunidades está diretamente ligado com o seu conhecimento e suas téc-
nicas de agricultura e manejo da natureza.

Apesar de alguns autores, como Hobsbawm e Ranger (2012) buscar 
diferenciar a tradição do costume, sendo que para eles os costumes eram 
“redes de convenção e rotinas”, a tradição representa práticas, de nature-
za ritual ou simbólica, que objetivam inculcar certos valores e normas de 
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comportamento por meio da repetição e uma suposta vinculação com o 
passado, no senso comum, a tradição é visto como tudo aquilo que é trans-
mitido pelas gerações passadas para as atuais.

Portanto, apesar de existirem diferenciações analíticas entre os ter-
mos costume e tradição, sendo que ambos são elementos do presente de 
cada comunidade (seja ela classificada como tradicional ou não), todo o 
conhecimento das comunidades tradicionais é visto como costumeiro ou 
tradicional pelo fato de, pejorativamente, serem relacionados com o pas-
sado ou com o atraso, no sentido de que não compartilham pelas mesmas 
premissas do conhecimento dito como científico, que seria o único verda-
deiro conhecimento segundo a tradição ocidental moderna25(SANTOS; 
MENESES; NUNES, 2005, p. 21-22).

Dessa forma, os conhecimentos tradicionais são marginalizados 
dentro da ciência moderna porque não estão vinculados aos pro-
cessos de produção capitalista nem aos avanços da tecnologia. A 
segunda evidencia a existência de um tipo de subalternidade episte-
mológica, na qual a ciência moderna qualifica as demais formas de 
chegar à verdade dos sistemas de conhecimento tradicional como 
falhas, ineficientes e obscurantistas. Mas quando se compara a ciên-
cia moderna com os sistemas de conhecimento tradicional, a partir 
de uma perspectiva antropológica, constata-se que a ciência tam-
bém pertence a uma tradição específica e faz parte de uma socieda-
de historicamente situada(FERNANDES, 2008, p. 4-5).

 Mas por qual motivo esse conhecimento produzido costumeira-
mente pelas comunidades tradicionais é tão importante? Segundo Mario 
Rique Fernandes (2008, p. 8), o conhecimento “[...] tem uma origem geo-
gráfica e social determinada e se situa dentro de uma tradição específica”. 
Portanto, o conhecimento de cada comunidade é único, tendo em vista 
que são únicas as suas condições de reprodução, geográfica e socialmente. 
Herrera Flores (2004) ao analisar os ambientes e as culturas únicas os cha-
ma de ambiente bio(sócio)diverso, tendo em vista que além da diversida-
de biológica, existe uma diversidade cultural e social associada a cada um 
destes ambientes.

25 Cabe aqui realizar a crítica feita por Boaventura Santos (2003, p. 47) de que as características atribuídas 
ao tradicional são feitas a partir do parâmetro ocidental de racionalidade. Aponta o autor que o tradi-
cional pode ser tão moderno quanto à própria modernidade ocidental e que o que efetivamente existe é 
uma visão “pejorativa” da sociedade ocidental com relação a estas comunidades, vistas como “arcaicas”. 
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Desta forma, as atividades tradicionais, os processos e praticas dos 
indígenas, quilombolas e das populações tradicionais geram conhecimen-
tos repletos de peculiaridades relacionados aos ecossistemas e aos biomas 
dos mais diferentes tipos, criando desta forma, uma verdadeira simbio-
se entre a natureza e o homem. Entretanto, torna-se impossível preservar 
ambos com a interrupção da relação, pois os fatores culturais e físicos dos 
povos tradicionais são os que determinam a preservação da natureza e do 
homem (SANTILLI, 2011, p. 3)

O valor de uso, determinado por essa relação, é transcendido por 
questões espirituais e simbólicas, cuja cosmologia nos mitos de origem e 
nos seus símbolos os torna presentes efetivamente na vida dessas comuni-
dades tradicionais, não havendo, deste modo, apenas, razões uteis para a 
motivação de culturas que inovam os conhecimentos relacionados a natu-
reza. (SANTILLI, 2011, p. 3). 

O conhecimento tradicional, como muitos pensam, não é um 
conhecimento arcaico ou estático, ele é constantemente reavaliado pelas 
comunidades com intuito de readequá-lo aos meios de produção que se 
dinamizam com passar dos tempos, entretanto, essa dinâmica, ocorre em 
face de uma melhoria das condições atuais reprodutivas da vida e da natu-
reza, buscando uma futura relação dinâmica do homem com o ecossistema 
(SANTILLI, 2011, p. 14).

A essência de nossa crítica reside no quanto às comunidades tra-
dicionais são atacadas por ideologias hegemônicas, cujo alvo se centra na 
supervalorização da cultura tida como “superior” em detrimento da “in-
ferior”. Dessa forma, encontramos uma alienação arquitetada pelo pen-
samento eurocêntrico que perdura por anos de subjugação ideológica e 
cultural, o que requer o auxílio de pensamentos mais “avançados” e justos.

Feitas essas considerações preliminares, como efetivamente essas 
comunidades contribuem para a efetivação do Direito à Alimentação e a 
SAN no Brasil?
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3 CONTRAPONDO-SE À FALÁCIA: A RESISTÊNCIA 
COMO FORMA DE CONTRIBUIÇÃO PARA O DIREITO À 
ALIMENTAÇÃO E A SAN

Primeiramente, para falar sobre as contribuições das comunidades 
tradicionais na efetivação do Direito à Alimentação e a SAN, primeira-
mente devemos fazer uma análise daquilo que elas não fazem ou melhor, 
ao modelo de produção agrícola que se contrapõem.

Atualmente, no Brasil, a agricultura está diretamente interligada 
com o chamado “Complexo Agroindustrial”, no qual o latifúndio se aliou 
ao capital financeiro e à indústria de insumos, defensivos e maquinário 
agrícola. Neste sistema, além da larga utilização de tecnologia na produção 
(máquinas, sementes transgênicas, adubos e agrotóxicos), a terra é vista 
como capital financeiro, no qual parte dos objetivos de grandes empresas, 
além da produção de monoculturas para exportação, destina-se à especula-
ção imobiliária (MAIA, 2013).

Esse modelo de produção se pauta pela produção extensiva de mo-
noculturas, em extensas áreas, com a utilização de mecanização, insumos, 
defensivos e sementes transgênicas. Esses estabelecimentos conseguiram 
adequar-se e absorver todas as tecnologias desenvolvidas pela Revolução 
Agrícola (maquinização) e Revolução Verde (defensivos, insumos e trans-
genia). Juntamente com a utilização destas tecnologias houve, também, 
um acréscimo considerável na produção de alimentos. Mas o que mais 
acompanhou todo esse processo.

Primeiramente que o acesso as tecnologias citadas apenas foi alcan-
çado por uma pequena parcela dos estabelecimentos rurais. Dados de 2001 
apontam que apenas 10% conseguiram superar todas as etapas das revo-
luções agrícolas.  Como consequência, mais de 90% dos estabelecimentos 
rurais tiveram o seu desenvolvimento bloqueado diante da queda de até 4 
vezes o preço dos alimentos (ROUDART; MAZOYER, 2010, p. 28).

Segundo, a produção mecanizada necessita de grandes extensões de 
terra, favorecendo o latifúndio e o desmatamento de grandes áreas, o que 
acarreta numa degradação ambiental elevada.

Terceiro, a grande parcela dos alimentos produzidos a mais após as 
revoluções agrícolas não forma destinados para alimentação humana (o 
mundo ainda convive pela fome pelo fato de muitos não terem acesso à 
comida, apesar de existirem alimentos suficientes para acabar com a fome 
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mundial). Houve, na verdade, o aumento da produção de monoculturas 
(milho, soja, sorgo, trigo etc.) que foram destinadas à alimentação de ani-
mais para a produção de proteínas. Em média, para a produção de 1 ca-
loria de proteína são necessárias 12 calorias vegetais. Nesta perspectiva, a 
alimentação de animais (que é mais cara e pode ser consumida pelos países 
ricos) retira uma enorme quantidade de alimentos que poderia ser consu-
mida por pessoas famintas (ABRAMOVAY, 1985).

Quarto, houve uma difusão maciça de sementes transgênicas, ven-
didas a partir da promessa de melhor produtividade e a partir da utilização 
em menor escala de defensivos agrícolas. Todavia, na verdade, as sementes 
transgênicas foram desenvolvidas para que fossem comercializadas junta-
mente com uma espécie de herbicidas desenvolvido pela própria empre-
sa produtora da semente, como pode ser observado no Anexo I. Das 49 
plantas geneticamente modificadas liberadas a comercialização no Brasil, 
apenas 6 são resistentes a insetos e 1 é resistente a um vírus. Todas as ou-
tras são exclusivamente ou também são resistentes a herbicidas. Portanto, 
apesar de pregar a diminuição na utilização de herbicidas ainda assim há a 
utilização desses produtos.

“Em 1999, mais de 70% dos OGM cultivados no mundo tinham 
por vantagem particular o fato de serem tolerantes aos herbicidas 
totais (isto é, prejudiciais a qualquer planta), permitindo, assim, 
utilizar esses herbicidas sem se preocupar com os OGM em ques-
tão. Porém, esse tipo de herbicida só é pouco ou não é utilizado 
pela maioria dos camponeses pobres. Ainda em 1999, aproximada-
mente 80% das superfícies cultivadas com OGM no mundo dedi-
cavam-se à produção de milho e soja, essencialmente destinadas à 
alimentação animal nos países desenvolvidos” (ROUDART; MA-
ZOYER, 2010, p. 34)

Além da efetiva necessidade de utilização de herbicidas, segundo 
Reyes e Rozowski(2003), o cultivo e o consumo de transgênico podem 
acarretar nas seguintes consequências:

1) desenvolvimento de alergias – pois novos compostos podem ser 
formados no novo organismo, como proteínas e aminoácidos que ingeri-
dos poderão desencadear processos alérgicos;

2) resistência à antibióticos - pois são inseridos nos alimentos trans-
gênicos genes que de bactérias usadas na produção de antibióticos. Com o 
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consumo pela população desses alimentos poderá ocorrer resistência a esses 
medicamentos, reduzindo ou anulando a eficácia dos mesmos.

3) a perda ou modificação do valor nutricional dos alimentos;
4) a maior concentração de toxinas - Pode ser desencadeado tam-

bém, um aumento das substâncias tóxicas quando o gene de uma planta 
ou de um microrganismo for utilizado em um alimento, sendo possível 
que o nível dessas toxinas aumente inadvertidamente, causando mal às 
pessoas, aos insetos benéficos e aos animais, conforme  já foi constatado 
com o milho transgênico “Bt”, levando a Áustria a proibir o seu plantio

5) o aparecimento de enfermidades novas ou sem tratamento;
6) extinção das sementes crioulas - a substituição das sementes 

crioulas por uma semente específica pode acarretar na extinção das primei-
ras pelo abandono do plantio;  

7) reprodução cruzada entre espécies nativas e geneticamente mo-
dificadas - ex. sementes com o gene terminator se reproduz com a planta 
silvestre tornando-a também estéril;

8) surgimento de “superpragas” contra os transgênicos - Estudos 
a respeito têm demonstrado que a inserção de genes resistentes aos agro-
tóxicos em alguns alimentos transgênicos conferem às pragas e às ervas 
daninhas maior resistência, tornando-se superpragas, desequilibrando os 
ecossistemas, implicando uso de uma maior quantidade de agrotóxicos, 
que resultará no aumento de resíduos nos alimentos, rios e solos.

9) desocupação de pessoas no campo decorrentes da substituição da 
mão-de-obra humana por máquinas e insumos e agrotóxicos - a engenha-
ria genética pode ser feita no sentido de auxiliar na mecanização e automa-
tização das colheitas, o que poderia acarretar na expulsão de camponeses e 
trabalhadores rurais do campo.

Portanto, a partir do que até foi apresentado, é falsa a ideia de que o 
chamado “agronegócio alimenta o mundo”, tendo em vista são produzidas 
monoculturas que são destinadas, principalmente, ao consumo animal, o 
que não é diferente no Brasil, tendo em vista que a nossa produção de 
monoculturas é exportada.

Nesta perspectiva, se não é o agronegócio quem produz o alimento 
efetivamente consumido no Brasil, quem os produz? Segundo dados do 
IBGE, é a agricultura familiar que alimenta o Brasil.



72

[...] a participação da agricultura familiar em algumas culturas se-
lecionadas: produziam 87,0% da produção nacional de mandioca, 
70,0% da produção de feijão (sendo 77,0% do feijão-preto, 84,0% 
do feijão-fradinho, caupi, de corda ou macáçar e 54,0% do feijão 
de cor), 46,0% do milho, 38,0% do café (parcela constituída por 
55,0% do tipo robusta ou conilon e 34,0% do arábica), 34,0% 
do arroz, 58,0% do leite (composta por 58,0% do leite de vaca e 
67,0% do leite de cabra), possuíam 59,0% do plantel de suínos, 
50,0% do plantel de aves, 30,0% dos bovinos, e produziam 21,0% 
do trigo. A cultura com menor participação da agricultura familiar 
foi a da soja (16,0%), um dos principais produtos da pauta de ex-
portação brasileira. (BRASIL, 2006).

Nesta perspectiva, já podemos apontar uma contribuição das comu-
nidades tradicionais para a efetivação do Direito à Alimentação e a SAN. 
Essas comunidades se enquadram na categoria de “agricultura familiar” e, 
portanto, integram a massa de pessoas que efetivamente cultivam produtos 
destinados à alimentação humana.

Uma segunda contribuição é a de que as comunidades tradicionais 
efetivamente contribuem para a preservação dos territórios por eles ocu-
pados e, principalmente, pela preservação das sementes crioulas (DIOGE-
NES; ARRUDA, 2001). Niemayer (2011), relata a fixação dos indígenas 
Krahô em cultivar uma horta diversificada, que para eles é considerada 
como uma horta bonita. Entre os Krahô existe uma rede de manutenção e 
troca de sementes crioulas entre eles e as comunidades próximas.

Cumpre ressaltar que as sementes crioulas podem ser tão ou mais 
resistentes que as sementes transgênicas e de uma maior carga nutritiva, 
sem os riscos anteriormente já citados, assim, oferecendo uma melhor qua-
lidade de alimentos, que praticamente são cultivados sem a utilização de 
insumos e defensivos agrícolas (TRINDADE, 2006, p. 3).

Por fim, as comunidades tradicionais possuem um conhecimento 
agroecológico que na maioria das vezes é menosprezado. Goeldie (1987) 
escreveu uma obra intitulada A ciência dos Mebêngôkre: Alternativas contra 
a destruição, que relata diversos conhecimentos agroecológicos dessa co-
munidade que poderiam ser compartilhados e utilizados como alternativas 
ao modelo de produção agrícola atualmente predominante.

Portanto, as comunidades tradicionais contribuem de forma signi-
ficativa na efetivação do Direito à Alimentação e na SAN, seja pela efetiva 
oferta de alimentos para consumo em nosso país seja pelo conhecimento 
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agroecológico que possuem que pode muito contribuir e pela biodiversi-
dade e preservação de sementes crioulas, que encontram-se ameaçadas pela 
reprodução e do atual sistema predominante de produção agrícola.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, observamos que a dinâmica social é composta 
de vários fatores que determinam o quanto o homem se apodera de meios 
para conquistar seus direitos e espaços. Assim busca-se esclarecer como os 
“costumes” e as “tradições” são utilizados para determinados fins. 

Os “costumes” são utilizados como instrumentos de reivindicações 
e proteção de direitos, tornando-os um espaço de luta e de interesses anta-
gônicos. Sua empregabilidade na agricultura das comunidades tradicionais 
ampara as adversidades inerentes ao plantio de alimentos, pois, as técni-
cas relacionadas ao manejo da cultura agrícola tradicional contradizem os 
princípios empregados pela agricultura de larga escala.

Neste sentido, verifica-se uma “racionalidade” errônea no sentido 
de que a agricultura de matriz tradicional é “arcaica” e, em contrapartida, 
que as modernas técnicas de agricultura, sobretudo as verificadas na mo-
nocultura, próprias do agronegócio, são “superiores” e, portanto, deveriam 
substituir aquelas empregadas no seio destas comunidades.

A despeito das “tradições” podemos concluir, por sua importância 
como elemento concretizador cotidiano dos “costumes”, que estas servem 
de substrato para a existência, sobrevivência e coesão das comunidades tra-
dicionais, haja vista que são as tradições a parte visível dos valores culturais 
herdados e constantemente ressignificados dentro de qualquer grupamen-
to social, inclusive nas comunidades de matriz tradicional.

Neste aspecto, a alimentação humana desponta como importante 
componente cultural. Dessa forma, desde a escolha, passando pelos modos 
de cultivo e, se chegando ao particular modo de consumo de pratos típicos 
em que tais alimentos são empregados, se verifica a clara participação dos 
agentes culturais a designar, por meio das tradições, os modos e meios neces-
sários para se preservar os costumes culturais das comunidades tradicionais.

Ante o exposto, resta-nos clarividente o papel de destaque que a 
alimentação desempenha na preservação dos valores culturais das comu-
nidades tradicionais, sobretudo no que diz respeito ao particular modo de 
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escolha das sementes a serem cultivadas, a forma de fazê-lo, bem como os 
tipos de prato adequados para cada acontecimento intrínseco a realidade 
cultural e religiosa destes agrupamentos humanos, decorrendo daí, a con-
clusão óbvia de que a preservação do sistema cultural das comunidades 
tradicionais passa, inevitavelmente, pela proteção de sua segurança e sobe-
rania alimentares.
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ANEXO I

Resumo Geral de Plantas Geneticamente modificadas aprovadas 
para Comercialização

Produto Nome 
Comercial

Identificador 
único

Eventos Organismo Doador Caracte-
rística

Proteína Requerente Ano de 
Aprovação

Soja Roundu-
pReady

MON-
-Ø4032-6

GTS-40-3-2 Agrobacteriumtumefaciens Tolerante a 
Herbicida

CP4-EPSPS Monsanto 1998

Cultivance BPS-
-CV127-9

BPS-
-CV-127-9

Arabidopsisthaliana Tolerante a 
Herbicida

Csr-1-2 BASF & Embrapa 2009

Liberty Link 
TM

ACS-G-
MØØ5-3

A2704-12 Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
Herbicida

PAT Bayer 2010

Liberty Link 
TM

ACS-G-
MØØ6-4

A5547-127 Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
Herbicida

PAT Bayer 2010

Intacta RR2 
PRO

MON-
87701-2 x 
MON-
89788-1

MON87701 
& 
MON89788

Agrobacteriumtumefaciens/
Bacillusthuringiensis

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistência a 
insetos

CP4-EPSPS 
Cry1Ac

Monsanto 2010

*** *** DAS-68416-4 DelftiaacidovoransStrep-
tomycesviridochromogenes

Tolerante a 
herbicidas

saad12pat Dow Agrosciences 2015

Milho YieldGard MON-
-ØØ810-6

MON810 Bacillusthuringiensis Resistente a 
insetos

Cry1Ab Monsanto 2007

Liberty Link ACS-Z-
MØØ3-2

T25 Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
Herbicida

PAT Bayer 2007

TL SYN-B-
TØ11-1

Bt Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes

Resistente 
a insetos e 
Tolerante a 
herbicidas

Cry1Ab PAT Syngenta 2007

RoundupRea-
dy2

MON-
-ØØ6Ø3-6

NK603 Agrobacteriumtumefaciens Tolerante a 
Herbicida

CP4-EPSPS Monsanto 2008

TG MON-
-ØØØ21-9

GA21 Zeamays Tolerante a 
Herbicida

mEPSPS Syngenta 2008

Herculex DAS-
-Ø15Ø7-1

TC1507 Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes

Resistente 
a insetos e 
Tolerante a 
herbicida

Cry1F PAT Du Pont & Dow 
AgroScience

2008

YR Yield-
Gard/RR2

MON-
-ØØ6Ø3-6 
MON-
-ØØ810-6

NK603 & 
MON810

Agrobacteriumtumefaciens/
Bacillusthuringiensis

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistência a 
insetos

CP4-EPSPS 
Cry1Ab

Monsanto 2009

TL/TG SYN-
-BRØ11-1 
MON-
-ØØØ21-9

Bt11 & GA21 Bacillus thuringiensis/
Streptomyces viridochro-
mogenes/Zea Mays

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistência a 
insetos

Cry1Ab PAT 
mEPSPS

Syngenta 2009

Viptera-
-MIR162

SYN-IR162-4 MIR162 Bacillusthuringiensis Resistente a 
Insetos

VIP3Aa20 Syngenta 2009

HR Herculex/
RR2

DAS-
-Ø1507-1 
MON-
-ØØ6Ø3-6

TC1507 & 
NK603

Bacillusthuringiensis/
Strepomycesviridrochro-
mogenes/Agrobacteriumtu-
mefaciens

Resistente 
a Inseto e 
Tolerante a 
Herbicida

Cry1F PAT 
CP4-EPSPS

Du Pont 2009

Pro MON-
-89Ø34

MON89034 Bacillusthuringiensis Resistente a 
insetos

Cry1A.105 
Cry2Ab2

Monsanto 2009

TL TG 
Viptera

SYN-B-
TØ11-1 
SYN-IR162-4 
MON-
-ØØØ21-9

Bt11 & 
MIR162 & 
GA21

Bacillus thuringiensis/
Streptomyces viridochro-
mogenes/Zea Mays

Resistente 
a insetos e 
Tolerante a 
herbicida

Cry1Ab 
VIP3Aa-
20mEPSPS

Syngenta 2010
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PRO2 MON-
-89Ø34-3 
MON-
-ØØ6Ø3-6

MON89034 
7 NK603

Bacillusthuringiensis/Agro-
bacteriumtumefaciens

Resistente 
a insetos e 
Tolerante a 
herbicida

Cry1A.105 
Cry2Ab2 
CP4-EPSPS

Monsanto 2010

YieldGard VT MON-
-88Ø17-3

MON88017 Agrobacteriumtumefaciens/
Bacillusthuringiensis

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistência a 
insetos

CP4-EPSPS 
Cry3Bb1

Monsanto 2010

Power Core 
PW/Dow

MON-
-89Ø34-3 
DAS-
-Ø15Ø7-1 
MON-
-ØØ6Ø3-6

MON89034 
& TC1507 & 
NK603

Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes/Agrobacteriumtu-
mefaciens

Resistente 
a insetos e 
Tolerante a 
herbicida

Cry1A.105 
Cry2Ab2 
Cry1F PAT 
CP4-EPSPS

Monsanto e Dow 
Agrosciences

2010

HX YG RR2 MON-
-ØØ810-6 
DAS-
-Ø15Ø7-1 
MON-
-ØØ6Ø3-6

MON810 
& TC1507 
&NK603

Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes/Agrobacteriumtu-
mefaciens

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistência a 
insetos

cry1Ab 
Cry1F PAT 
CP4EPSPS

Du Pont 2011

TC1507x-
MON810

DAS-Ø1507 
& MON810

TC1507 & 
MON810

Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistente a 
insetos

Cry1F Cry1Ab 
PAT

Du Pont 2011

MON89034 
x 
MON88017

MON-
-89Ø34-3 
MON-
-88Ø17-3

MON89034 
& 
MON88017

Bacillusthuringiensis/Agro-
bacteriumtumefaciens

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistente a 
insetos

Cry1A.105 
Cry2Ab2 
Cry3Bb1 
CP4-EPSPS

Monsanto 2011

Herculex 
XTRA™ 
maize

DAS-
-Ø15Ø7-1 
DAS-59122-7

TC1507 x 
DAS-59122-7

Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistente a 
insetos

Cry1F PAT 
cry34Ab1 
cry35Ab1

Du Pont&DowA-
groScience

2013

Viptera4 SYN-B-
TØ11-1 
SYN-IR162-4 
SYN-
-IR6Ø4-5 
MON-
-ØØØ21-9

Bt11xMIR-
162xMIR-
604xGA21

Bacillus thuringiensis/
Streptomyces viridochro-
mogenes/Zea mays

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistente a 
insetos

Cry1Ab PAT 
VIP3Aa20 
mcry3A 
mEPSPS

Syngenta 2014

MIR 604 SYN-IR6Ø4 MIR604 Bacillusthuringiensis Resistente a 
insetos

mcry3A Syngenta 2014

*** *** DAS-40278-9 Sphingobiumherbici-
dorovans

Tolerante a 
herbicida

aad-1v3 Dow Agrosciences 2015

*** MON-
-ØØ6Ø3-6

NK603 x T25 Agrobacteriumtumefa-
ciensStreptomycesvirido-
cromogenes

Tolerante a 
herbicida

CP4-EPSPS 
PAT

Monsanto 2015

*** DAS-
-Ø15Ø7-1
MON-
-ØØ810-6
SYN-IR162-4
MON-
-ØØ6Ø3-6

TC15Ø7 x 
MON81Ø 
x MIR162 x 
NK6Ø3

BacillusthuringiensisStrep-
tomycesviridochromogene-
sAgrobacteriumtumefaciens

Tolerante a 
herbicida & 
resistência a 
insetos

cry1F 
cry1Ab PAT 
VIP3Aa20 
CP4-EPSPS

Du Pont 2015

*** DAS-
-Ø15Ø7-1
SYN-IR162-4
MON-
-ØØ6Ø3-6

TC1507x-
MIR-
162xNK603

BacillusthuringiensisStrep-
tomycesviridochromogene-
sAgrobacteriumtumefacien

Tolerante a 
herbicida & 
resistência a 
insetos

cry1F PAT 
VIP3Aa20 
CP4- EPSPS

Du Pont (RN15) 2015

*** DAS-
-Ø15Ø7-1 
SYN-IR162-4

TC1507x-
MIR162

Bacillus thuringiensis Strep-
tomyces viridochromogenes 
Bacillus thuringiensis

Tolerante a 
herbicida & 
resistência a 
insetos

cry1F PAT 
VIP3Aa20 D

Du Pont (RN15) 2015

*** SYN-IR162-4 
MON-
-ØØ6Ø3-6

MIR-
162xNK603

BacillusthuringiensisAgro-
bacteriumtumefaciens

Tolerante a 
herbicida & 
resistência a 
insetos

VIP3Aa20 
CP4-EPSPS

Du Pont (RN15) 2015

*** MON-
-ØØ810-6 
SYN-IR162-4

MON810x-
MIR162

Bacillusthuringiensis Resistência a 
insetos

Cry1Ab 
VIP3Aa20 D

Du Pont (RN15) 2015
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*** DAS-
-Ø15Ø7-1 
MON-
-ØØ810-6 
SYN-IR162-4

TC1507 x 
MON810 x 
MIR162

BacillusthuringiensisStrep-
tomycesviridochromogenes

Tolerância a 
herbicidas & 
resistência a 
insetos

Cry1F pat 
VIP3Aa20 
cry1Ab

Du Pont 2015

Algodão Bolgard I MON-
-ØØ531-6

MON531 Bacillusthuringiensis Resistente a 
insetos

Cry1Ac Monsanto 2005

Roundu-
pReady

MON-
-Ø1445-2

MON1445 Agrobacteriumtumefaciens Tolerante a 
Herbicida

CP4-EPSPS Monsanto 2008

Liberty Link ACS-
-GHØØ1-3

LLCotton25 Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
Herbicida

PAT Bayer 2008

Bolgard I 
Roundu-
pReady

MON-
-ØØ531-6 
MON-
-Ø1445-2

MON531&-
MON1445

Bacillusthuringiensis/Agro-
bacteriumtumefaciens

Tolerante a 
herbicida & 
resistência a 
insetos

Cry1Ac 
CP4-EPSPS

Monsanto 2009

Widestrike DAS-24236-5 
DAS-
-21Ø23-5

281-24-236 
& 3006-
210-23

Bacillusthuringiensis/
Streptomycesviridochro-
mogenes

Tolerante a 
herbicida & 
resistência a 
insetos

Cry1Ac Cry1F 
PAT

Dow Agrosciences 2009

Bolgard II MON-
15985-7

MON15985 Bacillusthuringiensis Resistente a 
Insetos

Cry2Ab2 
Cry1Ac

Monsanto 2009

GlyTol BCS-
-GHØØ2-5

GHB614 Zeamays Tolerante a 
herbicida

2mEPSPS Bayer 2010

TwinLink BCS-
-GHØØ4-7 
BCS-
-GHØØ5-8

T304-40 & 
GHB119

Bacillusthuringiensis/Strep-
tomyceshygroscopicus

Resistente 
a insetos e 
Tolerante a 
herbicidas

Cry1Ab 
Cry2Ae PAT

Bayer 2011

MON88913 MON-
88913-8

MON88913 Agrobacteriumtumefaciens Tolerante a 
Herbicida

CP4-EPSPS Monsanto 2011

GlytolxTwin-
Link

BCS-
-GHØØ2-5 
BCS-
-GHØØ4-7 
BCS-
-GHØØ5-8

GHB614 x 
T304-40 x 
GHB 119

Zea may/Bacillus 
thuringiensis/Streptomyces 
higroscopicus

Tolerante a 
herbicida e 
reistência a 
insetos

Cry1Ab, cr-
y2Ae,2mepsps

Bayer 2012

GTxLL BCS-
-GHØØ2-5 
ACS-
-GHØØ1-3

GHB614 x 
LLCotton25

Zeamays/Streptomycesviri-
dochromogenes

Tolerante a 
Herbicida

2mepsps, bar Bayer 2012

BolgardII-
RoundupRea-
dy Flex

MON 15985-
7 x MON 
88913-8

MON 15985 
x MON 
88913

Bacillusthuringiensis/Agro-
bacteriumtumefaciens

Tolerante a 
Herbicida e 
Resistente a 
insetos

cry1Ac e 
cry2Ab2 e 
CP4-EPSPS

Monsanto 2012

Feijão Embrapa 5.1 BEM-P-
VØ51-1

Embrapa 5.1 BGMV - Bean Golden 
Mosaic Virus

Resistente 
ao Vírus do 
Mosaico 
dourado do 
feijoeiro

não se aplica Embrapa 2011

Euca-
lipto

*** *** H421 Arabdopsis thaliana aumento 
volumétrico 
de madeira

cell1 Futuragene 2015

*** Aguardam denominações
Fonte: Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação e Comissão Técnica 
Nacional de Biossegurança. Disponível para download em: http://www.
ctnbio.gov.br/index.php/content/view/20559.html
Acesso em: 04/11/2015


